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ANEXO I 
 
Albânia  
Bósnia-Herzegovina  
Islândia  
Kosovo*  
Montenegro  
Sérvia  
Turquia  
Antiga República jugoslava da Macedónia  

                                                 
* Esta designação não prejudica as posições relativas ao estatuto e está conforme com a Resolução 

1244/1999 do CSNU e com o parecer do TIJ sobre a declaração de independência do Kosovo. 
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ANEXO II  
Prioridades temáticas para a assistência  

A assistência pode, conforme o caso, incidir sobre as seguintes prioridades temáticas:  

(a) Estabelecer e promover, desde uma fase inicial, o bom funcionamento das 
instituições necessárias a fim de garantir o Estado de direito. As intervenções 
neste domínio devem ter como objetivo: criar sistemas judiciais independentes, 
responsáveis e eficientes, incluindo sistemas de recrutamento, avaliação e promoção 
transparentes e baseados no mérito, e procedimentos disciplinares eficazes nos casos 
de serem cometidos atos repreensíveis, bem como promover a cooperação judicial; 
assegurar a criação de sistemas eficazes para proteger as fronteiras, gerir os fluxos 
migratórios e oferecer asilo aos que dele carecem; desenvolver ferramentas eficazes 
para prevenir e lutar contra a criminalidade organizada, o tráfico de seres humanos, a 
introdução clandestina de migrantes, o branqueamento de capitais, o financiamento 
do terrorismo e a corrupção; promover e proteger os direitos humanos, os direitos das 
pessoas pertencentes a minorias — incluindo os ciganos — assim como lésbicas, 
homossexuais, bissexuais, transexuais e intersexuais — e as liberdades fundamentais, 
incluindo a liberdade dos meios de comunicação e a proteção de dados.  

(b) Reformar as administrações públicas em consonância com os princípios da 
administração pública. As intervenções devem ter como objetivo: reforçar os 
quadros de reforma da administração pública; melhorar o planeamento estratégico, 
assim como o desenvolvimento de políticas e a elaboração da legislação de forma 
inclusiva e com base em factos; reforçar a profissionalização e a despolitização da 
função pública, incorporando princípios meritocráticos; promover a transparência e a 
responsabilização; melhorar a qualidade e a prestação de serviços, incluindo através 
de procedimentos administrativos adequados e do recurso a serviços da 
administração em linha centrados no cidadão; reforçar a gestão das finanças públicas 
e a produção de estatísticas fiáveis.  

(c) Reforçar a governação económica: As intervenções devem ter por objetivo apoiar a 
participação no processo do programa de reforma económica (PRE) e a cooperação 
sistemática com as instituições financeiras internacionais no que respeita aos 
objetivos fundamentais da política económica. Reforçar a capacidade para fortalecer 
a estabilidade macroeconómica e apoiar os progressos no sentido de instituir uma 
economia de mercado viável dotada da capacidade de fazer face à pressão 
competitiva e às forças do mercado no interior da União. 

(d) Reforçar a capacidade da União e dos seus parceiros para evitar os conflitos, 
consolidar a paz e responder às necessidades anteriores ou consecutivas a uma 
crise, designadamente através da deteção precoce e da análise dos riscos de conflito; 
promover as redes de contactos interpessoais, a reconciliação, a consolidação da paz 
e as medidas de reforço da confiança e apoiar as ações de reforço da capacidade para 
promover a segurança e o desenvolvimento.  

(e) Reforçar as capacidades das organizações da sociedade civil e das organizações 
de parceiros sociais, incluindo as associações profissionais, existentes nos 
beneficiários enumerados no anexo I, e incentivar a criação de redes a todos os níveis 
entre organizações baseadas na União e as organizações dos beneficiários 
enumerados no anexo I, permitindo-lhes participar num diálogo eficaz com 
intervenientes públicos e privados.  
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(f) Promover o alinhamento das regras, normas, políticas e práticas dos países 
parceiros pelas da União, incluindo as regras em matéria de auxílios estatais. 

(g) Melhorar o acesso à educação, à formação e à aprendizagem ao longo da vida a 
todos os níveis, bem como a sua qualidade, e oferecer apoio aos setores cultural 
e criativo. As intervenções neste domínio devem ter como objetivo: promover a 
igualdade de acesso a uma educação e um acolhimento na primeira infância de 
qualidade, bem como ao ensino básico e secundário de qualidade, e melhorar a oferta 
de competências básicas; aumentar os níveis de estudo atingidos, reduzir o abandono 
escolar precoce e melhorar a formação de docentes. Desenvolver os sistemas de 
ensino e formação profissionais (EFP) e promover sistemas de aprendizagem em 
contexto laboral, a fim de facilitar a transição para o mercado de trabalho; melhorar a 
qualidade e a relevância do ensino superior; incentivar atividades de antigos alunos; 
melhorar o acesso à aprendizagem ao longo da vida e apoiar investimentos em 
infraestruturas de educação e de formação, tendo especialmente em vista a redução 
das disparidades territoriais, e a promoção de uma educação não segregada, 
nomeadamente através da utilização de tecnologias digitais.  

(h) Favorecer o emprego de qualidade e o acesso ao mercado de trabalho. As 
intervenções neste domínio devem ter como objetivo: combater os níveis elevados de 
desemprego e de inatividade, apoiando a integração sustentável no mercado de 
trabalho dos jovens (sobretudo dos jovens que não trabalham, não estudam e não 
seguem uma formação), das mulheres, dos desempregados de longa duração e de 
todos os grupos sub-representados. Devem ser tomadas medidas destinadas a 
estimular a criação de emprego de qualidade e a apoiar a aplicação efetiva das regras 
e normas laborais em todo o território. Outras áreas-chave de intervenção devem ser 
o apoio à igualdade de género, a promoção da empregabilidade e da produtividade, a 
adaptação dos trabalhadores e das empresas à mudança, o estabelecimento de um 
diálogo social sustentável e a modernização e o reforço das instituições do mercado 
de trabalho, como os serviços públicos de emprego e as inspeções do trabalho.  

(i) Promover a proteção e a inclusão sociais e lutar contra a pobreza. As 
intervenções neste domínio devem ter por objetivo modernizar os sistemas de 
proteção social de forma a prestar uma proteção eficiente, eficaz e adequada em 
todas as fases da vida das pessoas, fomentando a inclusão social, promovendo a 
igualdade de oportunidades e combatendo as desigualdades e a pobreza. As 
intervenções neste domínio devem centrar-se em: integrar comunidades 
marginalizadas tais como os ciganos; combater a discriminação em razão do sexo, 
origem racial ou étnica, religião ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual; 
melhorar o acesso a serviços de elevada qualidade sustentáveis e a preços acessíveis, 
como a educação e o acolhimento na primeira infância, a habitação, os cuidados de 
saúde e os serviços sociais essenciais e os cuidados de longa duração, nomeadamente 
através da modernização dos sistemas de proteção social. 

(j) Promover transportes inteligentes, sustentáveis, inclusivos e seguros e eliminar 
os estrangulamentos nas principais infraestruturas de rede, investindo em 
projetos de elevado valor acrescentado da UE. Deverá ser estabelecida uma ordem de 
prioridades para os investimentos, de acordo com a sua relevância para as ligações da 
RTE-T com a UE, o seu contributo para a mobilidade sustentável, a redução das 
emissões, o impacto ambiental, a mobilidade segura, em sinergia com as reformas 
promovidas pelo Tratado que institui uma Comunidade dos Transportes. 
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(k) Melhorar o enquadramento do setor privado e a competitividade das empresas, 
incluindo a especialização inteligente, como principais motores do crescimento, da 
criação de emprego e da coesão. Deverá ser dada prioridade a projetos que melhorem 
o contexto empresarial.  

(l) Melhorar o acesso às tecnologias e serviços digitais e reforçar a investigação, o 
desenvolvimento tecnológico e a inovação através do investimento na 
conectividade digital, na confiança e segurança no âmbito digital, nas competências 
digitais e no empreendedorismo, bem como em infraestruturas de investigação e num 
ambiente favorável, promovendo o trabalho em rede e a colaboração.  

(m) Contribuir para a segurança do abastecimento e para a segurança dos 
alimentos, bem como para a manutenção de sistemas agrícolas diversificados e 
viáveis em comunidades e zonas rurais ativas. 

(n) Proteger e melhorar a qualidade do ambiente, combatendo a degradação 
ambiental e a perda de biodiversidade, promovendo a conservação e a gestão 
sustentável dos ecossistemas terrestres e marinhos e dos recursos naturais renováveis, 
promovendo a utilização eficiente dos recursos, o consumo e a produção sustentáveis 
e apoiando a transição para economias verdes e circulares, contribuindo para a 
redução das emissões de gases com efeito de estufa, aumentando a resiliência às 
alterações climáticas e promovendo a governação e a informação em matéria de 
clima e de eficiência energética. O IPA III deve promover políticas de apoio à 
transição para uma economia eficiente na utilização dos recursos, segura, sustentável 
e hipocarbónica e reforçar a resiliência às catástrofes, bem como a prevenção, 
preparação e resposta a catástrofes. Deve igualmente promover um elevado nível de 
segurança nuclear, de proteção contra as radiações e a aplicação de salvaguardas 
eficientes e eficazes no que diz respeito ao material nuclear em países terceiros, bem 
como criar enquadramentos e metodologias para a aplicação de salvaguardas eficientes e 
eficazes no que se refere ao material nuclear. 

(o) Promover os mais elevados padrões de segurança nuclear, incluindo a cultura de 
segurança nuclear, a preparação para situações de emergência, a gestão responsável e 
segura do combustível irradiado e dos resíduos radioativos, a desativação e 
descontaminação de antigas centrais e instalações nucleares; a proteção contra as 
radiações, bem como a contabilidade e controlo dos materiais nucleares. 

(p) Aumentar a capacidade dos setores agroalimentar e da pesca para enfrentar a 
pressão concorrencial e as forças de mercado, bem como para se alinhar 
progressivamente pelas regras e normas da União, prosseguindo simultaneamente 
objetivos económicos, sociais e ambientais no desenvolvimento territorial 
equilibrado das zonas rurais e costeiras.  
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ANEXO III  
 

Prioridades temáticas no domínio da cooperação transfronteiriça 

 

A assistência no domínio da cooperação transfronteiriça pode, conforme o caso, incidir nas 
seguintes prioridades temáticas:  

(a) Promover o emprego, a mobilidade da mão de obra e a inclusão social e cultural 
através das fronteiras, nomeadamente mediante: a integração dos mercados de 
trabalho transfronteiras, incluindo a mobilidade transfronteiriça; iniciativas locais 
conjuntas em matéria de emprego; serviços de informação e aconselhamento e 
formação profissional conjunta; igualdade de género; igualdade de oportunidades; 
integração das comunidades de imigrantes e de grupos vulneráveis; investimento em 
serviços públicos de emprego; e apoio a investimentos na saúde pública e em 
serviços sociais;  

(b) Proteger o ambiente e promover a adaptação e a atenuação das alterações climáticas, 
e a prevenção e gestão de riscos, nomeadamente mediante: ações conjuntas para a 
proteção ambiental; promoção da utilização sustentável dos recursos naturais, 
coordenação do ordenamento do espaço marítimo, a utilização eficiente dos recursos 
e da economia circular, fontes de energia renováveis e transição para uma economia 
verde, segura e sustentável, com baixas emissões de carbono; da promoção de 
investimentos para enfrentar riscos específicos, da resiliência a catástrofes e da 
prevenção, preparação e resposta a catástrofes;  

(c) Promover transportes sustentáveis e melhorar as infraestruturas públicas através, 
nomeadamente, da redução do isolamento mediante um melhor acesso a redes e 
serviços de transportes, de redes e serviços digitais e mediante o investimento em 
sistemas e instalações transfronteiriços no que respeita à água, aos resíduos e à 
energia;  

(d) Promover a economia e a sociedade digitais, através, nomeadamente, da implantação 
da conectividade digital, do desenvolvimento de serviços de administração pública 
em linha, da confiança e segurança no âmbito digital, bem como das competências 
digitais e do empreendedorismo; 

(e) Incentivar o turismo e valorizar o património cultural e natural;  

(f) Investir na juventude, na educação e nas competências através, nomeadamente, do 
desenvolvimento e implementação de infraestruturas e programas conjuntos de 
educação, formação profissional e formação em apoio de atividades conjuntas em 
prol dos jovens;  

(g) Promover a governação local e regional e reforçar a capacidade administrativa e de 
planeamento das autoridades locais e regionais;  

(h) Reforçar a competitividade, o contexto empresarial e o desenvolvimento de pequenas 
e médias empresas, o comércio e o investimento, através, nomeadamente, da 
promoção e apoio ao empreendedorismo, em particular ao nível das pequenas e 
médias empresas, e do desenvolvimento de mercados transfronteiriços locais e da 
internacionalização;  
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(i) Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico, a inovação e as tecnologias 
digitais, nomeadamente através da promoção da partilha de recursos humanos e de 
equipamentos para a investigação e o desenvolvimento tecnológico.  
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ANEXO IV 
 

Lista dos indicadores de desempenho essenciais 

 
A seguinte lista dos indicadores de desempenho essenciais deve ser utilizada para ajudar a 
medir a contribuição da União para a realização dos seus objetivos específicos: 

 

1. Indicador compósito1 sobre o grau de preparação dos países do alargamento em 
domínios fundamentais dos critérios políticos de adesão (designadamente a 
democracia, o Estado de direito (sistema judiciário, luta contra a corrupção e luta 
contra a criminalidade organizada) e os direitos humanos) (fonte: Comissão 
Europeia).  

2. Grau de preparação dos países do alargamento no que se prende com a reforma da 
administração pública (fonte: Comissão Europeia). 

3. Indicador compósito sobre o grau de preparação dos países candidatos e potenciais 
candidatos no que se prende com o acervo da UE (fonte: Comissão Europeia). 

4. Indicador compósito sobre o grau de preparação dos países candidatos e potenciais 
candidatos no que se prende com aspetos fundamentais dos critérios económicos 
(economia de mercado viável e competitividade) (fonte: Comissão Europeia). 

5. Despesas públicas em matéria de segurança social (em percentagem do PIB) (fonte: 
OIT) ou taxa de emprego (fonte: estatísticas nacionais). 

6. Fosso digital entre os beneficiários e a média da UE (fonte: índice DESI da 
Comissão Europeia) 

7. Índice de distância à fronteira, Doing Business (fonte: Banco Mundial) 

8. Medida da intensidade energética em termos da energia primária e do PIB (fonte: 
EUROSTAT) 

9. Redução ou supressão das emissões de gases com efeito de estufa (kt CO2 eq.) com 
o apoio da UE  

10. Número de programas de cooperação transfronteiriça concluídos entre os países 
beneficiários do IPA, por um lado, e entre beneficiários do IPA e Estados-Membros 
da UE (fonte: Comissão Europeia) 

 

Sempre que pertinente, os indicadores serão desagregados por sexo. 

 

                                                 
1 Os três indicadores compósitos são elaborados pela Comissão Europeia com base nos relatórios sobre o 

alargamento, que também recorrem a múltiplas fontes independentes. 
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